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Terça-feira, 14 de junho de 2022

⁄⁄ PALAVRA DO LEITOR ⁄⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

Que a inflação está mui-
to alta, principalmente nos 
dois últimos meses, disso 
ninguém duvida. O presiden-
te Jair Bolsonaro (PL) pediu 
que o varejo, principalmente 
os supermercados, seguras-
sem os preços dos alimen-
tos (Jornal do Comércio, 
10/06/2022). Mas as entida-
des do comércio varejista 
disseram que o congelamen-
to não é possível, somente 
negociar preços mais baixos 
com os fornecedores. Vamos 
continuar pagando pela alta inflação. (Norma Suely, Porto Alegre)

Idosos
Pensando bem, acho que considerar idosas pessoas de 60 

anos em diante é um erro. Hoje em dia, pessoas até 70 anos es-
tão bem ativas e só a partir dessa idade deveriam considerar 
como idosas. Fica a sugestão. (Amaro Bento)

Vacinas
Após o pior da pandemia da Covid-19, eis que estamos com 

a volta das hospitalizações por conta do coronavírus. Todos têm 
que se vacinar, pois a doença continua rondando o Estado, Porto 
Alegre e todo o Brasil. (Saul Quadros)

Centro
A ideia de recuperar o Centro Histórico é muito boa, mas até 

que as obras fiquem prontas, o comércio terá problemas com o 
acesso das pessoas. Nasci e fui criado em Porto Alegre e ir ao Cen-
tro era um ótimo programa, ainda na época dos bondes. Mas as 
lojas que tínhamos naquela área foram saindo. A chegada dos sho-
pping centers acabou por esvaziar o Centro. (José Luiz Amarante)

Futebol
Terminada a fase classificatória da Divisão de Acesso, a A2, 

tem clubes que continuam buscando patrocinadores. Caso do Cru-
zeiro, agora em Cachoeirinha, Região Metropolitana de Porto Ale-
gre. Uma arena grande, muitas empresas no entorno e que pode-
riam se associar na promoção do futebol na região. (Renato Balbão)

Projeto de lei sobre Impedimento de Licitar

Não basta ser reciclável, tem que ser reciclado 

A Lei nº 14.133, publicada em 1º de abril de 
2021, trouxe novidades para as licitações e contra-
tações públicas, em especial, aos crimes previstos 
na legislação até então vigente (Lei nº 8.666/93), 
os quais, inclusive, foram transferidos para o Có-
digo Penal em capítulo específico. Alguns delitos 
foram redefinidos, com a alteração de seus precei-
tos secundários, tendo sido estabelecida a pena 
de reclusão como regra, e não mais a de detenção, 
preponderante na sistemática anterior.

Quanto ao ilícito correspondente à fraude no 
processo licitatório, perpetrada nas hipóteses de 
alteração da qualidade do material, da quanti-
dade ou da própria mercadoria ou serviço licita-
dos, a pena agora cominada, no Código Penal, é 
de 4 a 8 anos de reclusão e multa. Visando dar 
efetividade ao referido dispositivo legal, está em 
trâmite no Congresso Nacional, o Projeto de Lei 
nº 680/22, o qual inclui no normativo penal a 
determinação de que, nos casos de fraude em 
licitação e em obra pública, além do Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa, 
também os Cadastros de Pessoa Física (CPF) de 
todos os sócios serão bloqueados e impedidos de 
licitar e de contratar com a União, os Estados, 
o Distrito Federal ou os Municípios, bem como 

serão descredenciados do Sistema do Cadastra-
mento Unificado de Fornecedores (SICAF) e de 
outros análogos, pelo prazo de 5 anos. O texto 
proposto aduz, ainda, que o fornecedor penali-
zado em determinado estado, não poderá parti-
cipar de outras licitações em estados diferentes 
e com a União.

A razão de tal iniciativa se deu em virtude 
da facilidade com que 
os sócios de empresa 
responsabilizada por 
fraude em licitação ou 
obra pública, porta-
dores de Cadastros de 
Pessoa Física livres e 
desembaraçados, têm 
para constituir uma 
nova pessoa jurídica 
e, assim, concorrerem 
em outros certames, 
sem que a penalidade anterior se estenda à socie-
dade criada. Dessa forma, o projeto de lei amplia 
a vedação para licitar e contratar com o Poder 
Público, pois também atinge os sócios da empre-
sa infratora.

Advogada do Lamachia  
Advogados Associados

É muito comum que marcas de bens de con-
sumo divulguem seus compromissos ESG (relativos 
às boas práticas ambientais, sociais e de governan-
ça), e, entre eles, afirmem que suas embalagens são 
ou serão recicláveis. O problema é que isso não sig-
nifica, necessariamente, um ganho para o planeta. 
Sustentabilidade vai além disso.

Nesse artigo, quero 
explicar por que é pre-
ciso ir além. Minha in-
tenção também é mos-
trar que o papel é uma 
opção eficaz para a eco-
nomia circular – além 
de já possuir um índi-
ce de reciclabilidade 
maior que outros ma-
teriais, é compostável 
e biodegradável, o que 
é um forte argumento 

para o consumidor que pensa no futuro do plane-
ta. Em resumo, mesmo que não sejamos eficientes 
como sociedade para garantir a reciclagem do pa-
pel, na pior das hipóteses ele irá se decompor.

Quando afirmo que não basta ser reciclável, 
quero dizer que, mesmo que um produto seja fei-
to em material passível de reciclagem, e que essa 
embalagem seja descartada corretamente no lixo 
adequado, não existem garantias de que ela será 
reinserida na cadeia produtiva. De acordo com a 
Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pú-
blica e Resíduos Especiais (Abrelpe), apenas 3% de 
todo o resíduo no Brasil é efetivamente reciclado, ou 
seja, muito pouco. Em vista disso, vejo que é neces-

sário um esforço e compromisso maior de todos os 
agentes envolvidos: consumidor, indústria e coope-
rativas recicladoras para que os recicláveis sejam 
realmente reciclados.

É claro que conceber a embalagem com mate-
rial reciclável já é um primeiro passo por parte dos 
fabricantes, mas é preciso, depois, fazer com que 
a economia circular funcione efetivamente. Desde 
manter um portfólio de produtos feitos com mate-
riais reciclados, o que comprova a logística rever-
sa eficaz da marca, até a reinserção do material no 
processo produtivo. É preciso influir nos próximos 
elos da cadeia, o que inclui a própria conscienti-
zação do consumidor. Um caminho é estimular a 
sociedade a devolver essas embalagens, como já 
ocorre em vários países da Europa – em troca de 
alguma recompensa monetária.

Mas apenas isso também não é suficiente. A 
remuneração precisa andar junto com a educação 
ambiental. Hoje, apenas um terço dos brasileiros 
sabe descartar corretamente o lixo, sendo necessá-
rio conhecer os itens passíveis de reciclagem, sua 
limpeza prévia e separação adequada. Depois dis-
so, é entender a importância de ao menos uma par-
te do portfólio de embalagens das marcas terem 
conteúdo reciclado. Isso força a empresa a desen-
volver alternativas de implementar processos de 
economia circular e criar diferencial para a mar-
ca ao atender aos anseios dos consumidor final e 
do planeta.

Se todos fizerem sua parte, os números 
da reciclagem no Brasil irão subir e, em bre-
ve, a expressão ‘sou reciclável’ será acom-
panhada e fortalecida pelo ‘sou reciclado’. 

Gerente de Estratégia e Marketing da Ibema

Inflação
Lúcia do Couto e Silva

Diego Garcia
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 ⁄ CONJUNTURA

Bolsonaro pede corte de lucro aos supermercados
Em evento da Abras, presidente fez apelo que tem como alvo principalmente os produtos da cesta básica

O presidente Jair Bolsonaro 
(PL) pediu nesta quinta-feira para 
empresários de supermercados 
reduzirem o lucro sobre a cesta 
básica com o objetivo de conter 
a alta dos preços sentida pela po-
pulação. O pedido foi feito duran-
te evento da Abras (Associação 
Brasileira de Supermercados), do 
qual participou virtualmente. “O 
apelo que eu faço para os senho-
res, para toda a cadeia produtiva, 
é para que os produtos da ces-
ta básica obtenham o menor lu-
cro possível, para a gente poder 
dar satisfação a parte considerá-
vel da população, em especial os 
mais humildes.”

Bolsonaro ainda disse que 

“em momentos difíceis, entendo 
que todos nós temos de colabo-
rar”. “Sei que a margem de lucro 
tem cada vez diminuído mais. 
Vocês já têm colaborado nesse 
sentido, mas colaborem um pou-
co mais na margem de lucros dos 
produtos da cesta básica.”

O presidente destacou que os 
preços do óleo de soja, ovo, leite, 
açúcar e café são considerados 
por ele os atuais “vilões” da cesta 
básica. “Se for atendido, agradeço 
muito; se não for, é porque não é 
possível”, concluiu.

Apesar do apelo, as empre-
sas pedem soluções para conter os 
preços. O presidente da associa-
ção de supermercados Abras, João 
Galassi, defendeu mais no mesmo 
evento que a nova tabela de pre-

ços da indústria para o varejo fi-
que só para 2023. “Considerando 
que não incide impostos federais 
sobre a cesta básica, como pode-
mos oferecer os itens da cesta bá-
sica a menor custo? Não podemos 
ficar de braços cruzados aguar-
dando uma solução”, disse.

“Após nossa primeira sessão 
temática, peço às autoridades e 
líderes que nos debrucemos para 
solucionar a urgência do momen-
to. A sociedade precisa da ca-
deia nacional de abastecimento. 
Quero lançar um desafio: nova 
tabela só em 2023”, disse Galas-
si no Fórum da Cadeia Nacional 
de Abastecimento.

A escala dos preços é uma 
das principais preocupações de 
Bolsonaro na corrida eleitoral. Presidente mostrou preocupação com os ‘vilões’ da cesta básica

EVARISTO SA/AFP/JC

Inflação começou a descer, exaltou o ministro Paulo Guedes
O ministro Paulo Guedes 

(Economia) exaltou nesta quin-
ta-feira que a inflação começou 
a perder velocidade em maio e 
destacou a atuação do governo 
para amenizar os impactos eco-
nômicos da guerra na Ucrânia 
sobre a população brasileira.

“A inflação começou a des-
cer, acabamos de ter a primeira 
notícia”, disse Guedes no Fórum 
da Cadeia Nacional de Abaste-
cimento, promovido pela Abras 
(Associação Brasileira de Super-

mercados), referindo-se à desa-
celeração da inflação oficial, em 
maio, medida pelo IBGE e anun-
ciada nesta quinta-feira.

No evento, o ministro Pau-
lo Guedes disse que a popula-
ção não pode continuar arcando 
com a alta de preços e destacou 
que o governo tem agido redu-
zindo custos e cortando impos-
tos, como as tarifas de impor-
tação de arroz, feijão e outros 
itens, a redução nas alíquotas 
do IPI (Imposto sobre Produtos 

Industrializados) de 35% e mais.
“É um ecossistema, nós te-

mos toda cadeia intermediária 
na qual estamos fazendo nossa 
parte, baixando os impostos e 
reduzindo custos”, afirmou.

Guedes citou também outras 
medidas adotadas pelo governo 
para estimular a economia.

“Estamos tentando com 
nossos programas, os saques 
FGTS são mais de R$ 30 bi-
lhões, a antecipação de benefí-
cios de pensionistas e aposenta-

dos são mais de R$ 50 bilhões, 
o crédito, estamos sustentando 
a camada de demanda. A mas-
sa salarial está aumentando, o 
Brasil cria 200 mil empregos 
por mês.”

Foram criadas 196.966 va-
gas formais no mercado de tra-
balho brasileiro em abril, se-
gundo o Caged (Cadastro Geral 
de Empregados e Desemprega-
dos) divulgado pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência na 
última segunda-feira, dia 6.

Defendendo a contribuição 
de todos os agentes, o ministro 
Paulo Guedes demonstrou apoio 
à proposta apresentada pelo 
presidente da Abras, João Ga-
lassi, de que a cadeia de abas-
tecimento não reajuste a tabela 
de preços de alimentos básicos 
até 2023.

“Está na hora de realmente 
sentar todo mundo e fazer nos-
so lema, exatamente como você 
sintetizou, nova tabela só em 
2023”, concluiu.

IPCA desacelera para 0,47% em maio, abaixo das projeções de analistas
 A inflação oficial do Brasil, 

medida pelo IPCA (Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor 
Amplo), desacelerou para 0,47% 
em maio, informou nesta quinta-
-feira o IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística). A va-
riação veio abaixo das expecta-
tivas do mercado financeiro. Na 
mediana, analistas  projetavam 
alta de 0,6%. Em abril, mês ime-
diatamente anterior, o IPCA ha-
via subido 1,06%, maior variação 
para o mês desde 1996.

Com a entrada dos novos da-
dos, a inflação chegou a 11,73% no 
acumulado de 12 meses até maio. 
Nessa base de comparação, a alta 
havia sido de 12,13% até abril.

Oito dos nove grupos de pro-
dutos e serviços pesquisados ti-
veram avanço de preços em 
maio. A maior variação veio do 
ramo de vestuário. A alta foi de 
2,11%, com 0,09 ponto percentual 
de contribuição no IPCA mensal. 

O maior impacto entre os gru-
pos (0,30 ponto percentual) veio 
do segmento de transportes, que 
subiu 1,34%, menos do que em 
abril (1,91%). No caso dos trans-
portes, a alta foi puxada pelas 
passagens aéreas, que acelera-
ram para 18,33% em maio. A alta 
em abril havia sido de 9,48%.

As passagens aéreas respon-
deram pelo maior impacto posi-
tivo individual no IPCA do mês 
(0,08 ponto percentual), ao lado 
de produtos farmacêuticos, que 
subiram 2,51% e registraram a 
mesma contribuição (0,08 ponto 
percentual). Os produtos farma-
cêuticos fazem parte do grupo 
saúde e cuidados pessoais, que 
avançou 1,01%.

“Vale fazer uma ressalva 
de que a coleta das passagens 
aéreas é feita dois meses antes. 
Neste caso, os preços das passa-
gens aéreas foram coletados em 
março para viagens que seriam 

realizadas em maio”, afirma o 
gerente do IPCA, Pedro Kislanov.

“A alta deve-se a dois fato-
res: elevação dos custos devi-
do ao aumento nos preços dos 
combustíveis e pressão de de-
manda, com o aumento do con-
sumo, após um período de de-
manda reprimida por serviços, 
especialmente aqueles prestados 
às famílias. Isso impacta, tam-
bém, alimentação fora do do-
micílio e itens de cuidados pes-
soais”, acrescenta.

No caso dos produtos farma-
cêuticos, foi autorizado em abril 
um reajuste de até 10,89% no 
preço dos medicamentos. Esse 
reajuste pode ter sido aplicado 
pelos varejistas de forma gra-
dual, segundo o IBGE.

O grupo de alimentos e bebi-
das desacelerou após fortes pres-
sões no começo do ano. A alta foi 
de 0,48% em maio, após varia-
ção de 2,06% em abril.

O único grupo a apresentar 
queda de preços no mês passado 
foi habitação (-1,70%), contribuin-
do com um impacto de -0,26 pon-
to percentual no IPCA do mês.

A escalada da inflação ga-
nhou forma ao longo da pande-
mia devido a uma combinação 
de fatores.

Entre eles, estão a escassez 
de insumos, a alta dos preços de 
alimentos e energia com o cli-
ma adverso e o avanço do dólar 
em meio a turbulências políticas 
do país.

No primeiro semestre deste 
ano, houve o impacto adicional 
da Guerra da Ucrânia. O confli-
to provocou aumento do petró-
leo e de commodities agrícolas 
no mercado internacional, o que 
pressiona preços de combustí-
veis e comida no Brasil.

Para tentar conter o IPCA, o 
BC (Banco Central) vem aumen-
tando os juros, o que dificulta o 

consumo das famílias e encare-
ce os investimentos produtivos 
de empresas.

O IPCA está em dois dígitos 
no acumulado de 12 meses desde 
setembro do ano passado. Assim, 
caminha para estourar a meta de 
inflação perseguida pelo BC pelo 
segundo ano consecutivo.

Em 2022, o centro da medida 
de referência é de 3,50%. O teto 
é de 5%.

Conectamos produtos e 
serviços que oferecem uma 
experiência única para você.

Alguns 
delitos foram 

redefinidos, 
com alteração 
dos preceitos 

secundários

Leia o artigo “O plástico preserva”, de Manoel Lisboa, em www.jornaldocomercio.com

Apenas 3% de 
todo o resíduo 
no Brasil é 
efetivamente 
reciclado, ou seja, 
muito pouco


